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	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

QUARTA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO



Voto: 10047

Apelação Cível nº 994.09.332493-1 – OSASCO
Apelante: JULIO ALGUSTO DE SOUSA 

Apelado: TV SBT CANAL 4 DE SÃO PAULO
                            DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE
Com tanto respeito quanto ousadia, apresento os argumentos que me orientam a discordar da solução proposta pelo e. relator, Des.Enio Zuliani; nesse caso, para manter a r. sentença.
O apelante, disse na inicial (fls. 4) que: “os prepostos da empresa ré informaram de forma clara e precisa que as perguntas tomariam por base o livro ‘Corinthias é Preto no Branco’, com observação de que apenas informações reais seriam consideradas corretas”.
E, do contrato (fls. 198), é possível observar que há aquela disposição, pois expressa, pois enuncia: “O declarante está ciente de que a perguntas que serão respondidas no Piloto do Programa ‘Vinte e Um’ foram baseadas exclusivamente na bibliografia descrita abaixo” (grifei). Porém, e como se lê, sem qualquer ressalva, especialmente a cogitada pelo apelante.      
O certo é que, diante dessa cláusula, reitere-se, expressa, não pode alcançar a uma interpretação ampliativa, tal como pretende o apelante, porquanto o termo “exclusivamente” é suficiente para afastar a alegação de que os fatos reais é que deveriam ser considerados.

Daí porque correta a interpretação do MM Juiz ao julgar improcedente a ação sob o argumento de que o apelante teve ciência, inequívoca e induvidosa, de que as perguntas seriam retiradas do livro, e, foi nesse contexto, que não obteve sucesso.  

Aliás, por essa limitação, não há que se discutir se o fato ensejador da pergunta que o eliminou do programa era ou não real, pois, o resultado apresentado não constava expressamente do livro. Situação oposta seria o apelante ressalvar na sua resposta que aquele placar, real, não estava retratado no livro, pois, assim, de forma completa não haveria como desclassificá-lo do jogo. Todavia, não foi assim e ele apenas respondeu com base na verdade que foi, propositadamente, alterada ou suprimida em algumas partes do livro.
Também, não cabe pretender mudar o perfil do programa que é voltado a TV, ou a um espetáculo, planejado com vinculação expressa a um livro que é de “fantasia ou realidade”, e assim com questões elaboradas para gerar dúvida, uma situação previsível nesses “games” de perguntas e respostas, dentro dessa finalidade que é entreter.
Daí porque não vingam os argumentos de que a questão foi mal formulada ou que era capciosa, pois o placar, de 4 x 2 na partida do Sport Club Corinthias e Atlético Mineiro no jogo de comemoração do Estádio do Pacaembu, em 28/04/1940, embora real, não era exatamente o que constava na bibliografia sobre a qual o apelante deveria responder; nesta encontra-se, na fantasia, o placar de 4 x 0, e, na outra parte, real, que foram 4 gols para o Corinthias,; e só isso.
Desse quadro, não há que se falar em poder absoluto da apelada em escolher as respostas consideradas corretas, pois é da essência do contrato que essas seriam retiradas exclusivamente daquela bibliografia, de duas hipóteses, razão pela qual, inclusive pela natureza do negócio, não houve por parte da empresa apelada qualquer quebra do dever de lealdade e do princípio da boa-fé objetiva. 
Afinal, o autor aceitou a regra do jogo, e sua participação que lhe trouxe evidência não foi tratada diferentemente do previsto e considerado.
A propósito, e porque do específico fundamento da ação, dispõe o artigo 854 do Código que: “Aquele que, por anúncios públicos, se comprometer a recompensar ou gratificar, a quem preencha certa condição, ou desempenha certo serviço, contrai obrigação de cumprir o prometido”, e com isso não cabe a apelada remunerar o apelante por nada. 
Esta cumpriu o contratado, diferente do apelante, que não atendeu a condição de responder apenas com base no livro já referido.

Finalmente, oportuno destacar que o apelante não provou a ressalva que seria um acréscimo do contrato, daí uma circunstancia excepcional, e por isso de seu exclusivo ônus processual.  
Assim, pelo meu voto, nego provimento ao recurso. 
TEIXEIRA LEITE

                                                                 Revisor
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